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Para caracterizar um agravo à 
saúde como sendo ou nao um problema 
de saúde pública é comum analisá-lo sob 
quatro critérios básicos. São eles: magni- 
tude, transcendencia, vulnerabilidade e 
prioridade institucional. Inicialmente 
aborda-se o primeiro critério com indica- 
dores epidemiométricos básicos, como: 
prevalência e incidencia, que, como se 
sabe, correspondern, respectivamente, ao 
número total de casos existentes e de ca- 
sos novos de urna doensa, num deter- 
minado período e num determinado lo- 
cal. A prevalência fornece urna avalia@o 
do impacto da doensa e a incidencia, sua 
evolu@o, cabendo aqui um reparo dos 

r;ò 
autores mais puristas que preferem, em 

2 
relasão à hanseníase, adotar a terminolo- 

- gia de casos registrados no período, ao in- 
3 vés de incidencia, tendo em conta a du- 
2 ra@o média de seu período de incuba@0 l-4 

8 
ser superior a um ano. 

8 
Tomando-se a prevalência da 

n, hanseníase no Brasil no último período 
.:: 
s 

anual estudado tem-se, em números ab- 

$ 
solutos, 206 081 doentes em registro 
ativo, sendo que mais da metade estão 

concentrados na região sudeste. No en- 
tanto, dadas as peculiaridades da han- 
seníase (sobretudo sua evolucáo arrastada 
e seu longo período de incubagão) sabe- 
se que mis números correspondern ape- 
nas 2 extremidade visível de um “iceberg”, 
cujas bases se ocultan-r e ampliam abaixo 
da superfkie, constituindo-se numa das 
tarefas básicas do hansenólogo estabele- 
cer a rela@o entre o visível e o submerso. 
A esse respeito a Organiza@0 Mundial 
da Saúde (OMS) indica parâmetros para 
urna melhor estimativa que resultaria, 
para o caso brasileiro, na existencia 
aproximada de 400 000 a 500 000 casos. 
Em termos de prevalência relativa, isto é, 
do número de casos registrados, corrigi- 
dos pela popula@o, tem-se 1,57 doentes 
por 1 000 habitantes, tomando-se o país 
como um todo. Extratifkando tais dados 
pelas unidades federadas e analisando-os 
segundo o critério da OMS, encontram-se 
duas unidades federadas com baixo grau 
de endemicidade (prevalência inferior a 
0,2 por 1 000 habitantes); sete de en- 
demicidade média (entre O,2 e 1,0 por 
1 000), 15 com grau elevado (1,0 a 10,O 
por 1 000) e dois, Acre e Amazonas com 
hiperendemismo (mais de 10 doentes 
por 1 000 habitantes). 
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Em termos comparativos esses 
dados são ainda mais expressivos já que 
80% dos casos americanos encontram-se 
no Brasil (1); a América Central como 
um todo possui, em registro oficial, o 
equivalente ao número dos casos exis- 
tentes em apenas um bairro da cidade de 
São Paulo e a América Andina (toda a 
América do Su1 exceto Argentina, Para- 
guai, Uruguai, Guiar-ras e Brasil) registra 
pouco mais do que os doentes conheci- 
dos em apenas um dos 22 estados do Bra- 
sil - São Paulo. 

As tabelas 1 a 4 apresentam 
resultados do estudo da série histórica de 
prevalência e incidencia da endemia 
hansênica no Brasil na década de l%‘3- 
1982, por região e forma clínica. Por elas 
pode-se observar primeiro que a incidên- 
cia, em termos absolutos, quase quadru- 
plicou; segundo, que o coeficiente dupli- 
cou; terceiro, que observando tais dados 
segundo a estratifica@o por formas clíni- 

cas, nota-se urna queda do componente 
relativo das formas bacilíferas no con- 
junto de casos novos da moléstia registra- 
dos ano a ano, compensando-se o nú- 
mero global 2s custas da ascendencia 
relativa dos casos tuberculóides. Vale di- 
zer, há diminui@o do acometimento em 
indivíduos suscetíveis, i.e., negativos à 
rea@0 de Mitsuda, e aumento em indi- 
víduos resistentes, ou positivos 2 rea@0 
de Mitsuda; quarto, quando esses dados 
são cotejados junto aos disponíveis para o 
acometimento segundo a faixa etária, 
obtém-se um mosaico extremamente 
coerente que se a?emelha ao observado 
em países como a India, onde a endemia 
está claramente em expansão. 

Quanto à transcendencia, isto 
é, o custo social da doenca para a popula- 
~ão, algumas cidades brasileiras como 
Bambuí ou Rio Branco sentem, muito 
diretamente, a presenta física das limi- 
tasóes sociais , econômicas , culturais e 
profissionais da enfermidade. 

Sansarricq (2) sistematiza as 
características r-50 estritamente numéri- 
cas que tornam a hanseníase relevante 
problema de saúde pública dizendo que 

TABELAl. Sérk histbdca do registra ativo de doentes de hanseníase, por fuma clinica, Brasil,1973 al982 

Formas clínicas 

Vírchowiana e 
dimorfa Indeterminada Tuberculóide Coeficiente 

Total por1 000 
Ano No. % No. % No. % registrado habitantes 

1973 75 366 5531 32 358 23,76 28 517 20,93 136 241 1,36 
1974 75 785 54,53 34 299 24,68 28 897 20,79 138 981 1,35 
1975 76 671 54,73 34 826 24,85 28 594 20,42 140 091 1,33 
1976 81 589 54,09 37 090 24,58 32 161 21,33 150 840 1,40 
1977 83 211 54,33 37 473 24,46 32 492 21,21 153 176 1,38 
1978 83 926 53,47 38 087 24,26 34 945 22,27 156 958 1,38 
1979 91 987 54,1a 38 699 22,79 39 116 23,03 169 802 1,46 
1980 97 013 53,89 42180 23,44 40 815 22,67 180 008 1,51 
1981 96 691 53,60 42 278 23,44 41 411 22,96 180 380 1,45 
1982 105404 53,05 47 122 23,71 46 174 23,24 198 700 1,57 

Fonte: Servirp de Estatktka, DMsãa Nacional de Dermatolcgia San¡¡, Secretaria Nacional de Programas Especiais de Saúde, Minislhio da SaOde e 
secretarias estaduais de saúde. 



TABELA 2. séde histtaica do registro ativo de pacientes de hanseníase, por regiáx, Brasil,1973 al982 

Regi&sdo 
Anos 

país 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 

AmazíMa 22 424 23 356 21 788 24 036 23 289 24 967 29 611 31 730 34 832 40 553 
Nordeste 8194 8562 8856 9433 9181 10046 10908 13045 13793 15315 
Sudeste 73 971 74 116 77 149 83 268 85 207 84 072 87 804 93 264 88 850 96 630 
Sul 18108 18755 18981 19 545 20 230 21 341 22286 24132 25135 27095 
Centro-oeste 13544 14192 13317 14558 15269 16532 19193 17837 17770 19107 

Total no 
Brasil 136 241 138981 140 091 150 840 153 176 156 958 169 802 180008 180 380 198 700 

Fonte: SetViGO de EstadstiCa. Oivisão Nacional de Darrnatolcgla Sanitaria, Secretaria Nacional de Programas Especias de Saúde, Minist&io da Saúde, secreta- 
rlas estaduais de satide. 

TABELA 3. Série histbica dos casos novos de hanseníase por forma clínica, Brasil,1973 a 1982 

Formas clínicas 

Virchowiana e 
dimorfa 

Ano No. % 

Indeterminada Tuberculóide 

No. % No. % 

Totalem Coeficiente 
registro por100 000 

ativo habitantes 

1973 3 374 49,39 1 776 26,00 1 681 24,61 6 831 6,81 
1974 3 991 48,68 2 288 27,91 1 920 23,41 8 199 7,98 
1975 4 532 48,73 2 419 26,Ol 2 349 25,26 9 300 8,82 
1976 4 439 46,02 2 552 26,45 2 656 27,53 9 647 8,94 
1977 4448 46,62 2 362 24,77 2 729 28,61 9 539 8,62 
1978 5 390 44,95 3 419 28,51 3 184 26,54 ll 993 lo,58 
1979 6 798 47,29 3 553 24,72 4 024 27,99 14375 12,37 
1980 6 354 43,78 3 708 25,54 4 453 30,68 14 515 12,19 
1981 7 597 44,79 4 321 25,48 5 040 29,72 16 959 13,67 
1982 7 630 44,90 4 418 26,00 4 939 29,06 16 994 13.40 

Fonte: SetviGo de Estatisüca, Diiisão Nacional de Dermatolcgia Santida, Secretaria Nacional de Programas Especiais de Saúde, Ministho da Saúde, 
secretarias estaduais de satide. 

h 

8 
IY 

- 

3 
TABElA4. Uria hístótica dos casos novos de hanseníase, por regióes, Brasil, 1973 a 1982 

2 Anos w 
fr Regióes 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 
2 c4 Amazônia 1353 1935 2164 1992 2336 2788 3043 3153 4245 3632 

.- Nordeste 558 688 708 1 161 900 1 261 1 286 1 250 1 446 1 798 
8 Sudeste 3327 3 657 4095 4247 3885 4876 6301 5 806 7478 7023 

s Sul Centro-óeste 825 708 996 923 1466 867 1092 1155 1 1226 192 1542 1526 1479 2266 2902 1404 1661 2129 2 1488 053 

0 
E4 

Total no 
Brasil 6831 8199 9300 9647 5539 11993 14375 14515 16959 16994 

Fonto: Servip~ de Estatlstica, Obisão Nacional de Wmatologla Sanitária. Secretaria Nacional de Prcgramas Especias de Saúde, Ministtbo da Educa@o e 
248 Satide, swetarias estad& de salde. 



a doenca é, geralmente, muito crônica e 
que as formas mais graves tendem a se 
deteriorar com o tempo e as mais conta- 
giosas a durar por toda a vida, e que um 
terco dos casos avarafados ou não tratados 
resultam em incapacidades físicas que 
pioram com o passar do tempo tornando- 
se permanentes. 

De fato, dados de grupos de 
estudiosos brasileiros (3-4), e a investi- 
ga@o conduzida numa unidade da Fa- 
culdade de Saúde Pública da Univer- 
sidade de SZO Paulo (5), confiimam am- 
plamente tal estimativa para a realidade 
brasileira.* 

Além da extensão de tais le- 
sões incapacitantes, importa caracterizar- 
lhes a localiza@o: atingem, geralmente, 
as mãos (de importância cardinal não só 
para a execusáo de praticamente todas as 
atividades laborais mas também para as 
relayões no grupo social), os pés (compro- 
metendo o deslocamento e o desem- 
penho dos afetados) e a face. Quando as 
lesões se instalam na face, forma mais 
geral da comunicaSao não verbal, agem 
de forma particular na gênese da rejei@o 
e do estigma. 

0 terceiro critério, a vulnera- 
bilidade, corresponde a quanto a doenca 
pode ser controlada, desde que aplicados 
os conhecimentos e instrumentos espe- 
cíficos e disponíveis. Diz respeiro, por- 
tanto, à rela@o custo-benefício do 
esforso investido em seu controle. Em 
outras palavras, significa o que de ciência 
e tecnologia se pode lanyar máo para sua 
reducáo e até mesmo extinSão. 

* Dados náo publicados proporcionados por Ferreira, 
A. J. e Bemardi, C. D. V., 1384. 

A avalia@o pode partir de um 
referencia1 analítico como, por exemplo, 
o modelo preventivo de Leavell e Clark 
(6) que, ao tragar a história natural das 
doencas, identifica-lhes um período pré- 
patogênico, onde medidas de prevencáo 
primaria podem ser aplicadas. Muitas 
existem, porém a mais específica para 
qualquer agravo infeccioso é a imuniza- 
cáo ativa artificial, i.e., o processo de va- 
cinacáo. Para a hanseníase, debalde os 
sucessivos esforcos de diferentes grupos, 
ainda náo se dispõe deste instrumento 
para utiliza@0 macisa. 

No período patogênico execu- 
tam-se as medidas de prever@0 secundá- 
ria, que correspondern ao diagnóstico 
precoce e tratamento oportuno. Quanto 
ao primeiro ainda n%o se têm os instru- 
mentos adequados. Para fazer urna ana- 
logia com outro agravo da área de Der- 
matologia Sanitaria, já há varias décadas, 
com pouca quantidade de sangue peri- 
férico, a rea@0 de Wassermann permite 
o diagnóstico sorológico da sífilis, mais 
aperfeigoado ainda com contribui@es 
mais recentes. E bem verdade que inves- 
tigacões atuais têm procurado validar 
alguns instrumentos como 0 antígeno 
proteico solúvel (SPA), o teste de trans- 
forma@0 blástica (KIT), o antígeno maior 
de histocompatibilidade (HLA), os der- 
matóglifos e a prova de rea@0 de absor- 
@o de anticorpos fluorescentes (FL&abs) 
que, porém, náo se encontram ainda em 
condi@es de aplicgáo ampliada (7). 

Quanto 2s imerver@es tera- 
2 
-4 ‘% 

pêuticas, sua evolu@o na hanseníase náo 
pode ser considerada brilhante. Bem ao 

5 

contrário, a medica@0 básica continua 
2 

sendo a sulfona que, há mais de qua- 5 
renta anos, veio substituir o uso empírico . 

do vegetal chaulmogra. Urna analogia s 3 
bastante expressiva a respeito é o fato de 
que a maioria das doenfas entáo tratadas 
com penicilina, por exemplo, sáo hoje 
controladas por extensa série de anti- 
bióticos sintéticos e semi-sintéticos. As- 

$ 
6 
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sim é que a doenca, mesmo hoje, para ser 
totalmente curada, exige alguns anos de 
tratamento 0 que, no entanto, é menos 
grave do que o observado para o diabe- 
tes, por exemplo, onde a insulinoterapia, 
urna vez implantada, deve ser mantida 
por toda a vida. 

Convencidos do papel funda- 
mental do agente terapêutico no controle 
da endemia, os técnicos da OMS incumbi- 
dos de fomentar o avago científico e tec- 
nológico na hanseníase determinaram, 
há pouco menos de dez anos, que a tera- 
pêutica seria urna das prioridades de suas 
pesquisas. Infelizmente ainda náo foi 
sintetizada urna nova droga para uso uni- 
versal. 0 que a OMS vem recomendando 
é urna combinacáo de medicamentos em 
dosagens ainda por validar para posterior 
uso ampliado. 

Esta é a razáo pela qual consti- 
tuíram-se normas, conjuntamente com 0 
Comitê de Alternativas Terapêuticas 
da Divisáo Nacional de Dermatologia 
(DNDS), do Ministério da Saúde, órgáo 
máximo do governo brasileiro na área, 
para que, no território nacional, esse pro- 
cedimento seja aplicado apenas em ini- 
ciativas focais, com o devido cuidado me- 
todológico que tais propostas devem 
merecer. Isto por duas razóes: por um 
lado, para que os eventuais para-efeitos 
possam ser acompanhados e controlados 

k visando a seguransa dos doentes expos- 
2 tos, e, por outro lado, para que os resul- 
. 

s 
tados obtidos possam gerar informasoes 

2 
fidedignas. Trata-se, portar-no, náo de ex- 

Y pandí-los a grandes números mas sim de 
E 
3 

aprofundar o estudo de casuísticas consis- 

s 
tentes. 

Gz A prever@0 terciaria, que diz 
$ 

ss 

respeito à última instância da acáo pre- 
ventiva, é a reabilitacáo das incapaci- 

b 
dades já instaladas. 

Fg Deste modo, já se desenha a 
gravidade da hanseníase como problema 

250 
de saúde pública no Brasil com grande 
magnitude e transcendência, mas baixa 

vulnerabilidade. Isto explica, entáo, al- 
gumas situa@es da história sanitaria 
brasileira, onde a poliomielite, com 
magnitude muito menor e transcendên- 
cia muito mais localizada, despertou 
urna campanha de mobiliza@o nacional 
que levou a seu controle praticamente to- 
tal: dispunha-se de um instrumento ex- 
tremamente simples que tornou a 
doenga totalmente vulnerável, qual seja, a 
vacina. 

No entanto, sabe-se que as 
questões em sociedade náo se dáo linear- 
mente. As neoplasias sáo agravos de 
magnitude menor que a hanseníase; sua 
transcendência reduz-se ao acometimen- 
to, geralmente de pessoas em fase termi- 
nal de atividade laboral, e sua vulnera- 
bilidade náo é notavelmente superior à 
da hanseníase mas, de modo geral, os es- 
forsos institucionais para seu controle sáo 
maiores que os destinados a esta endemia. 

Entra-se aqui, pois, na dis- 
cussáo do que se vem identificando como 
o quarto critério para considerar urna 
doenla como problema de saúde públi- 
ca, qual seja, a prioridade institucional 
que lhe é dada. 0 montante de recursos 
investidos na área, depende, ao menos 
parcialmente, da opiniáo pública que, 
por tratar-se de doenca crônica, assume 
algumas peculiaridades. Assim é que 
múltiplos grupos sociais , com diferentes 
objetivos, têm opinióes diferentes difi- 
cultando urna participa@0 popular po- 
sitiva pois náo é fácil conseguir 0 compor- 
tamento desejado como, por exemplo, o 
de conseguir que a máe leve a crianfa 
para ser vacinada num determinado dia e 
local. Por ser a hanseníase mais do que 
urna doenca crônica, as dificuldades 
aumentam porque 0 preconceito e 0 es- 
tigma desempenham um papel rele- 
vante. 



Para elevar o grau de priori- 
dade institucional é necessário sensibili- 
zar os dirigentes do setor em favor da luta 
contra a hanseníase e a manuten@o de 
um processo sólido de forma@0 de recur- 
sos humanos para a área, os quais, atu- 
ando como multiplicadores, repassem a 
mensagem para auxiliares de saúde edu- 
cando, assim, a popula@o a ter urna pos- 
tura mais favorável para com a doensa. 

Resultados recentes no controle 
da hanseníase 

0 controle da endemia han- 
sênica no Brasil constitui uma experiên- 
cia bastante tumultuada, com a sucessáo 
asodada de diferentes estratégias sanitá- 
rias. Os resultados a longo prazo sáo bas- 
tante negativos, com sérias repercussões 
na evolu@o do agravo. De um único ser- 
viso nacional, centralizador na concep@o 
e execucáo, passou a urna área com 
pouco peso setorial, portanto com pouca 
capacidade técnica decisória. As tabelas 5 
e 6 pontuam os dados mais sintéticos 
quanto aos aspectos epidemiológicos e 
operacionais . 

A Divisáo Nacional de Der- 
matologia Sanitária (DNDS), atual ÓrgáO 
coordenador da política de controle de 
endemias no país, vem atuando nas se- 
guintes áreas: articula@0 institucional; 
fomento à ciência e tecnologia; qualifi- 
ca@o de recursos humanos; formula@o 
de normas técnicas; acompanhamentos 
epidemiológico da endemia e gerencial 
das atividades executivas das secretarias 
estaduais de saúde e programa@o e su- 
primento de medicamentos (histamina, 
pilocarpina e mitsudina). 

E STRATÉGIAS 

Articula@0 institucional 
A nível interno, houve estrei- 

tamento das relasões com outros setores 
da institu@o, cujas contribui@es para 
controle da hanseníase sáo significativas: 
a Escola Nacional de Saúde Pública, na 
qualifica@o de pessoal; o Hospital de 
Dermatologia Sanitaria “Lauro de Souza 
Lima”, Bauru, Sáo Paulo, centro co- 
laborador da OMS em hanseníase para 
países de líígua portuguesa; a Secretaria 
Estadual de Saúde de Sáo Paulo, centro 
de referencia nacional para o programa; a 
Funda@0 ServiSos de Saúde Pública, 
com sua malha de ategáo primária; e a 
Superintendencia de Campanhas (SU- 
CAM), do Ministério da Saúde, com a su- 
plência dos servicos permanentes. De 
forma ampliada tem-se atuado a nível 
dos mais variados segmentos da so- 
ciedade civil brasileira envolvidos com a 
questáo, citando-se dentre eles o sistema 
formador de recursos humanos, através 
da Sociedade Brasileira de Hansenologia; 
a Previdência Social, órgáo prestador de 
aten@0 médica; órgáos de saúde como: 
o Ministério da Saúde, as secretarias esta- 
duais de saúde e órgáos de fomento à ge- 
ra@o de novos conhecimentos e pes- 
quisas, coordenados pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico. No que se refere 2s acões 
conjuntas com o Ministério da Previdên- 
cia e Assistência Social, atuou-se junto ao 2 
Institudo Nacional da Previdência Social Esj 
(INPS) e ao Instituto Nacional de Assis- 

2 

tência Médica da Previdência Social (IN- S 

AMPS). No primeiro órgáo, iniciando, 
. 

em algumas regiões, atividades para a 2 
-Y 

reintegra@0 física, laboral e social de 8 
doentes crônicos, no sentido de permitir- 
lhes vida mais digna; no segundo, com- 

8 

pondo um grupo de trabalho interinsti- 
tucional que procedeu à atualiza@o de 251 
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TABEL 6. Doentes de hanseníase em registro ativo, por forma clínica da doanty e taxas de 
preval¿Ma, Cwrdenadotias de Saúde, Brasil, 1963 

Formas clínicas 

“II 

Coordenadorias 
e UllIlulla IIIllW3lllllldU¿l ll 

- 

"khowiana 
-I:--Le 

desaúde No. % 

1--1&^-:---1^ 

No. % 

"Iberculoíde 

No. % 

Prevalência 
anual 

(por1 000 
Tota habitantes) 

AmaGia 19 892 451 ll 118 25,2 13 072 29,7 44 082 4,lO 
Nordeste 7 646 47,0 3 551 21,8 5 064 31,2 16 261 0,49 
Sudeste 55 733 55,4 23 057 22,9 21 881 21,7 100 671 1,76 
Centro-oeste 11 296 52,3 5 025 23,3 5 272 24,4 21 593 2,31 

Total no 
Brasil 108 718 52,8 47 852 23,2 49 511 24,0 206 081 1,57 

pautas operativas, visando a participa@0 
efetiva do INAMPS na aten@0 médica aos 
doentes, tanto a nível ambulatoria1 e 
hospitalar do próprio instituto como de 
entidades com as quais mantém convê- 
nio. 0 aporte dos recursos do projeto 
Fundo de Investimento Social (FINSO- 
CIAL), do Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e Social, foi subs- 
tantivo para 0 programa a nível nacional 
pois permitiu que seu oqamento fosse 
aumentado em cinco vezes. 

Ciência e tecnologia 

As asoes desencadeadas, for- 
talecidas, emuladas e inclusive executa- 
das pela Divisão Nacional, junto a or- 
ganismos nacionais e internacionais de 
fomento, sobretudo o Conselho Nacio- 
nal de Pesquisas (cNpq), o Fundo de In- 
centivo da Pesquisa Científica (FIPEC), o 
Fundo de Financiamento de Elabora@0 
de Estudos de Projetos e Programas 
(FINEP) e a Organiza@o Pan-Americana 
da Saúde (OPAS) levaram 2 produsão de 
25 diferentes projetos de imunoprofila- 
xia e imunoterapêutica, diagnóstico pre- 
coce, alternativas terapêuticas e reabili- 
ta@o física e social. Alguns destes já 
estáo concluidos, com contribuicóes im- 
portantes, outros esta0 em curso e alguns 
em tramita~áo de aprova<áo. 

Desenvolvimento de recursos huma- 
nos. Ao elaborar a proposta de fo- 
mento e desenvolvimento das asóes de 
controle da endemia hansênica no país, 
como um conjunto de medidas sanitarias 
específicas dentro de um modelo hierar- 
quizado e integrado de serviSos de saúde, 
notou-se haver intensa carencia, quanti- 
tativa e qualitativa, de recursos humanos 
na área, um dos principais pontos de es- 
trangulamento. 

A partir deste ponto de refe- 
rência, desenvolveu-se, a nível nacional, 
um modelo ordenado de atuafáo, ba- 
seado no reforso dos organismos ad- 
ministradores e executores dos sistemas 
estaduais de saúde. A experiência consis- 
tiu na montagem de um esquema de in- 
centivo e apoio, constituído de: 

0 Curso Nacional de 
Dermatologia Sanitaria - w-n curso de 
especializa@o para profissionais de nível 
médio das secretarias de saúde, de proje- 
tos docentes assistenciais e de países ami- 
gos. Objetiva formar urna referência re- 
gional para a coordena@o do programa 
de controle da hanseníase. Periodicidade 



bienal com dura@0 de 371 horas e reali- 
zado em articula@0 com a Escola Na- 
cional de Saúde Pública. 

0 Cursos macro-re- 
gionais. Sao cursos de atualiza@o para 
profissionais (médicos, enfermeiros, as- 
sistentes sociais, educadores, fisiotera- 
peutas, terapeutas ocupacionais) que 
atuam a nível regional dos estados. Ob- 
jetiva capacitar ou reciclar profissionais 
responsáveis pelos programas de controle 
e pela multiplica@0 de treinamento para 
profissionais das unidades de saúde . Du- 
rasáo de 40 a 80 horas. 

0 Cursos de Han- 
senologia Básica, Prevencáo de Incapaci- 
dade e Reabilitasáo. Realizados durante 
todo o ano no Centro Permanente de Re- 
cursos Humanos em Hanseníases (re- 
ferencia nacional) “Lauro de Souza 
Lima”, Bauru, Sáo Paulo. Capacitarn 
profissionais da rede de saúde, de univer- 
sidades e de entidades que realizam tra- 
balhos com o doente de hanseníase, com 
clientela multiprofissional, em especial 
médicos e enfermeiros. Duracáo de 40 a 
80 horas. 

0 Cursos de Introdu- 
@o à Vigilância Epidemiológica e Treina- 
mentos Básicos de Vigilância Epide- 

2 miológica. Promovidos pela Secretaria 
4 Nacional de A@es Básicas em Saúde, em 
s 

3 
articula@0 com a Escola Nacional de 

2 
Saúde Pública e a Secretaria de Recursos 

1 Humanos. A Divisáo Nacional de Der- 
E 
3 

matologia Sanitaria produziu material 

e 
didático sobre hanseníase que faz parte 

.:: dos treinamentos a serem dados pelas se- 

s cretarias de saúde ao pessoal local. 
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0 Forma@0 em larga 
escala de pessoal de nivel médio e ele- 
mentar para os servisos básicos de saúde. 
Processo multiinstitucional (OPAS, Minis- 
tério da Saúde, Ministério de Educa@0 e 
Cultura e secretarias estaduais de saúde) 
que objetiva qualificar e habilitar, por via 
supletiva, pessoal de nível médio e ele- 
mentar engajado na farsa de trabalho ou 
no processo de admissáo, para regularizar 
e validar diferentes etapas da educa@0 
continuada em saúde, no Brasil. Carac- 
teriza-se por ser náo formal, dotado de 
flexibilidade e criatividade quanto à sua 
metodologia, de forma a responder 2s ex- 
pectativas espe&cas de cada clientela, 
em cada meio. 

Prodqão de normas técnicas 
Reuniões sucessivas com téc- 

nicos de todo o país permitiram a efetiva- 
@o de um processo de normaliza@o mais 
realista e representativa, tendo-se consti- 
tuído tres comitês de peritos (em registro 
de dados, alternativas terapêuticas e 
reabilitagáo física e social) e publicado 
tres documentos básicos, destacando-se a 
Legislagáo da Área de Dermatologia Sa- 
nitária e o Guia de Controle da Han- 
seníase (8), além de procurar assegurar a 
participa@0 nos eventos relevantes do se- 
tor saúde e de redimencionar as rela@es 
com organismos internacionais desta- 
cando-se o Seminario para o Controle da 
Hanseníase no Brasil, em colaboracáo 
com a OPAS e a OMS. 

Acompanhamento das atividades 
executivas 

Exercido de modo participa- 
tório, permitiu melhor extensáo de co- 
bertura das asoes de controle da han- 
seníase na rede das unidades do sistema 
nacional de saúde, fortalecendo a organi- 
za@o e a presta@0 de servicos, através 
de sua regionaliza@o e hierarquizacáo. 



Realizaram-se 45 supervisões e assessora- 
mentos. 

A área de suprimento e medi- 
camento foi a que mais movimentou re- 
cursos, sendo um dos principais pontos 
de estrangulamento do programa de con- 
trole da endemia, a nível nacional, a re- 
la@0 Central de Medicamentos, Ministé- 
rio da Saúde e secretarias estaduais de 
saúde. Assim como as relagões com or- 
ganismos internacionais precisam ser 
reexaminadas de modo mais realista, 
também a questáo de aquisifões, pro- 
dugáo, distribuicáo, utiliza@0 e acom- 
panhamento de medicamentos deve ser 
urna área importante no reordenamento 
das a@es, visando maximizar a habili- 
tacáo e a capacidade resolutiva da área, 
por ser esta a fase do programa que mais 
afeta 0 usuario. 

Epidemiologia e suprimento 
Procurou-se substituir a prá- 

tica adotada para as atividades desta área 
por rotinas a serem cumpridas para uma 
sistematizacáo mais analítica do processo 
de tomada de decisões, tendo-se identifi- 
cado haver necessidade de maior fiscali- 
za@o no uso de certos medicamentos 
como a mitsudina (dezenas de frascos 
usados para fins diagnósticos), a talido- 
mida (pelos riscos teratogênicos - houve 
ocorrência de casos graves em Brasília e 
no Paraná), a sulfona (o abandono do 
tratamento pode levar à resistencia) e a 
rifampicina (empregada em alguns lu- 
gares para finalidades outras que o con- 
trole da endemia). A importasáo dos sais 

de todos os medicamentos para a han- 
seníase ainda é um problema. 

Houve também pontos po- 
sitivos: obtiveram-se programa@es mais 
elásticas, pela participa@0 das secretarias 
estaduais de saúde nesta fase, e pela im- 
planta@0 de aerogramas mensais de 
acompanhamento, os quais, urna vez 
consolidados, poderáo trazer contribui- 
@es efetivas. 

R ESUMO 
A hanseníase, por sua alta 

taxa de endemismo no Brasil (com apro- 
ximadamente quatro quintos dos casos 
conhecidos no continente sul-america- 
no), é um problema de saúde pública no 
país. Analisam-se, neste artigo, os aspectos 
de seu comportamento segundo os atuais 
criterios de magnitude, transcendência, 
vulnerabilidade e prioridade institucio- 
nal, levando-se em considera@0 a mag- 
nitude dos danos socia& que as lesões in- 
capacitames (conforme sua localiza@0 e 
extensáo) causam a seus portadores. 0 
Ministério da Saúde supervisiona as ativi- 
dades de controle, a nível normativo e de 
coordenaSáo, cabendo às secretarias esta- 
duais de saúde as asoes executivas. No 
trabalho examinam-se as atividades de 
controle executadas por seis áreas de nível 
central do programa: articulasáo institu- 
cional, fomento à ciência e à tecnologia, 
qualifica@o de recursos humanos, for- 
mula@o de normas técnicas, acompa- 

$ 
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nhamento epidemiológico da endemia e 5 
administrativo das atividades executivas 2 
de programa@0 e suprimento. Apresen- 5 
tam-se as estratégias adotadas em cada . 
urna dessas atividades acompanhadas dos ci 
resultados mais representativos. III $ 

^ 
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S UMMARY 

THE EPIDEMIOLOGY 
AND CONTROL 
OF LEPROSY IN BRAZIL 

Leprosy, by virtue of its high rate 
of endemism in Brazil (with about four-fifths 
of all known cases in the South Ameritan 
continent), constitutes a public health prob- 
lem in that country. This article analyzes the 

2 
aspects of its behavior in accordance with cur- 

CR rent criteria of magnitude, importance, vul- 
Y 

. nerability, and institutional priority, taking 
ss into account the extent of the social damage 
2 that disabling lesions (depending on their lo- 
Y 

8 
cation and spread) cause to those afflicted 

$ 
with them. The Ministry of Health supervises 
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control efforts at the prescriptive and coordi- 
nating levels, while operations are the re- 
sponsibility of the health secretariats. The pa- 
per considers the control operations carried 
out by six central-leve1 areas of the program; 
institutional articulation, the promotion of 
science and technology, manpower training, 
formulation of technical standards, epidemi- 
ological monitoring of the endemic areas, 
and administrative monitoring of the pro- 
gramming and supply operations. The strate- 
gies adopted in each of those activities and 
the most representative results thereof are 
presented. 
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